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STF comeca julgamento de norma sobr e padr 6es de qualidade do ar

O Plen&rio do Supremo Tribunal Federal comegou nesta quarta-feira (4/5) ajulgar agdo proposta pela
Procuradoria-Geral da Republica contra resolucéo do Conselho Nacional do Meio Ambiente

(Conama) que dispde sobre padrdes de qualidade do ar. Essa acéo faz parte de um grupo de processos de
relatoria da ministra Carmen L Ucia denominado como "pauta verde" ou "pauta ambiental”.

AgénciaBrasil

Para PGR, a ateracéo nas normas

afrouxou a protegéo do meio ambiente
AgénciaBrasil

Na sessdo plenaria desta quarta foram realizadas as sustentagdes orais e trés ministros votaram: a
relatora, pelainconstitucionalidade da norma, e os outros dois, pelaimprocedéncia do pedido. O
julgamento continuara nesta quinta-feira (5/5).

A acdo foi gjuizada pela PGR em 2019 contra a Resolugdo 491/18 do Conama, que alterou padrdes de
gualidade do ar. A PGR defende que a alteragéo foi inconstitucional, em raz&o do afrouxamento da
protecéo do meio ambiente.

As manifestacbes

Embora a acédo tenha sido proposta pela PGR, o procurador-geral da Republica, Augusto Aras,
manifestou-se por suaimprocedéncia, deixando clara a mudanca de ideia do 0rgéo sobre o0 assunto. "Né&o
vislumbro as inconstitucionalidades arguidas’, afirmou ele. Conforme Aras, a alteragcéo da normafoi
precedida por amplo debate, seguindo as recomendacdes da Organizacdo Mundia da Salde. A
Advocacia-Geral da Unido seguiu o voto da PGR.

Em seguida, falou o representante do Instituto Salde e Sustentabilidade, amicus curiae nacausa. "A ma
qualidade do ar pode prejudicar a salde por toda a vida', defendeu o advogado Hélio Wiche Neto. "A
resolucéo do Conama € ineficaz aos fins a que se propde”, destacou. Também sustentou a representante
do Instituto Alana, também na situag&o de amicus curiae. "As criangas sdo unanimes em pedir que
tenham ar puro pararespirar”, disse a advogada Angela Moura Barbarul o.

Votodarelatora
A ministra Carmen LUcia, relatora, votou pela procedéncia do pedido. O seu voto foi no sentido de
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declarar ainconstitucionalidade da resolucéo, sem pronuncia de nulidade. De acordo com ela, a norma
do Conama promoveu avancos em relagéo a norma anterior, contudo, ainda ndo € suficiente para garantir
a salde da populacéo.

Fellipe Sampaio/SCO/STF

il '
A ministra Carmen L Ucia votou pelainconstitucionalidade da norma do Conama
Fellipe Sampaio/SCO/STF

"Esta protecéo (da resolucéo) ndo se coaduna ao dever constitucional de protecdo eficiente ao direito ao
meio ambiente ecol ogicamente equilibrado”.

A relatora determinou prazo de 12 meses para que 0 Conama edite uma nova resolucéo, fixando prazos e
providéncias de fiscalizag&o e controle.

Divergéncia

O segundo ministro a votar foi André Mendonga, que abriu adivergéncia. Para ele, ndo é competéncia
do Judiciario intervir nas acbes do Conama, que, segundo Mendonga, agiu dentro da sua capacidade
institucional. O ministro ainda argumentou que os valores recomendados pela OMS paraavaliar a
qualidade do ar reconhecem a heterogeneidade entre os paises e as peculiaridades de cada um deles.

"N&o me parece simples definir para todos em uma Unica régua, considerando a complexidade de uma
politica publica dessa natureza, o que é suficiente ou ndo", afirmou Mendoncga

Nunes Marques acompanhou André Mendonca pelaimprocedéncia do pedido. O ministro salientou que
aresolucéo em questdo representou uma evolugado ambiental, adotando padr&o internacional de
gualidade do ar.
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